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Assunto: RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO ALLONDA AMBIENTAL AO EDITAL DE LICITAÇÃO RDC PRESENCIAL Nº01/2023 - Elaboração dos Projetos Básico e Executivo e a Execução da Obra de Dragagem por resultado para ampliação do Acesso da infraestrutura Aquaviária ao Complexo Industrial e Portuário de Niterói/RJ 

Trata o presente de resposta a IMPUGNAÇÃO apresentada pela Empresa ALLONDA AMBIENTAL SA, CNPJ nº 04.060.779/0001-91, por intermédio dos Senhores Leo Cesar Queiroz Cavalcante e Daniel Mortari Barreto, interposta contra os termos do Edital do RDC nº01/2023.
1 - DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO:
A Lei nº12.462 de 04 de agosto de 2011 é quem regulamenta as normas da modalidade licitatória Regime Diferenciado de Contratações, e em sua Seção IV, Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos - em seu artigo 45, Inciso I, “b”, encontra-se estatuído que o prazo mínimo para a apresentação de pedidos de esclarecimentos e impugnações é de 5 dias úteis antes da abertura das propostas, no caso de licitação para a contratação de obras e serviços;

Seção IV  - Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos
Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação do RDC caberão:       (Vide Lei nº 14.133, de 2021)    Vigência
I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento convocatório no prazo mínimo de:

(...)  b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para contratação de obras ou serviços;

Mas nosso Edital foi mais benéfico aos licitantes, possibilitando no item 1.14, o prazo de em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, formular impugnações ao edital.
Desta forma, o pedido de impugnação ao edital é tempestivo.

2 - 
DA IMPUGNAÇÃO:
Busca a Impugnante, averbar o instrumento impugnatório ao Edital em apreço, aduzindo DIREITOS, e, ao final, exibe o seguinte PEDIDO:
a) Seja esta Impugnação recebida e apreciada anteriormente à Sessão Pública para entrega das Propostas da presente Licitação, agendada para o próximo dia 28/03/2023;

b) Seja determinada a anulação da presente licitação com o cancelamento da Sessão Pública para entrega das Propostas, para que se proceda à correção das falhas e irregularidades aqui apontadas, sendo que, em caso de republicação do Edital, seja reaberto o prazo inicialmente estabelecido;

c) Seja a presente Impugnação, independentemente de aceitação ou não de suas razões por este D. Presidente, encaminhada para ciência e apreciação da autoridade imediatamente superior, à qual, desde já, reiteram-se os pedidos aqui requeridos. 

3 - 
DA ANÁLISE DO PRESIDENTE DA CPL:


Ad initium, cabe apontar que a empresa Impugnante, realizou 02(dois) pedidos de esclarecimentos, através do e-mail de nossa Comissão de Licitação, nos dias 15 e 21/03, tendo recebido seus esclarecimentos no dia 22/03 e essas respostas, em respeito ao princípio de isonomia foram anexadas ao Edital no endereço eletrônico da EMUSA, visando dar a todos os participantes do certame o conhecimento das informações prestadas.
a)       Da exigência de CAT emitida pelo CREA para atestados destinados à comprovação técnica operacional;
Em nosso Edital, onde estamos realizando uma licitação, com o critério de julgamento pela técnica e preço, no item 4.2.2., relativos à qualificação técnica da Empresa, no item “b”, foi requerido:
“Atestados de capacidade técnica em nome da Licitante, acompanhados das Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo CREA, comprovando ter executado, em qualquer tempo, serviços com complexidade e características semelhantes aos objetos desta licitação, compreendendo os serviços de dragagem descritos no quadro a seguir, devendo haver atestados distintos para cada uma das obras abaixo:”
	Quadro I

Obras 

	· Execução de Obras de Dragagem com draga Autotransportadora (AT 7.700m³), draga Back Hoe (retroescavadeira + 2 batelões de carga autopropulsados e draga Clamshell, com disposição em Bota-Fora Oceânico.

	· Execução de Obras de Dragagem com disposição em Geo-tubos, com estação de polímero e enchimento dos geo-tubos, com o acondicionamento dos geo-tubos em seu local definitivo

	Implantação de sistema de coordenadas e de rastreamento de rotas para dragagens

· Execução de sinalizações noturna, diurnas em áreas de dragagem.


A Impugnante alega que tal exigência edilícia não está em consonância com a Lei nº8.666/93, e que a Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de CAT em nome de Pessoa Jurídica, e que estaríamos diante de falta de previsão legal e regulamentar para exigir das licitantes a apresentação de CAT para a comprovação da capacidade técnico operacional, e que tal exigência é condenada pelo TCU, juntando a fundamentação jurisprudência do Tribunal de Contas da União, requerendo que seja tal item do edital revisado.

Entendemos que não procede o primeiro entendimento impugnado. Não estamos cobrando o CAT em nome da Empresa, mas sim, o ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM NOME DA EMPRESA. 
O que foi exigido em nome da Empresa, é o Atestado de Capacidade Técnica, e este  deverá vir acompanhado das Certidões de Acervo Técnico, sendo que as referidas CAT’s no Edital, não estão descritas como devam ser em nome da Pessoa Jurídica, pois realmente a Resolução-Confea 1.025/2009 não permite tal formatação.
Em uma simples interpretação literal da exigência impugnada, podemos desconfigurar a irregularidade. Conforme apresentado no Portal das Obras Públicas, Atestado de Capacidade Técnica é:

O que é Atestado de Capacidade Técnica?
O Atestado de Capacidade Técnica é um documento que serve para comprovar que a empresa vencedora de uma licitação tem competência para cumprir o objeto do edital.
Esse atesto faz parte dos documentos que qualificam a empresa tecnicamente e servem para comprovar para o órgão público que a empresa contratada realmente tem experiência e perícia.
Dessa forma, o Atestado de Capacidade Técnica é uma declaração simples, feita por outra empresa ou órgão público que já tenha contratado a empresa fornecedora antes.
Ou seja, é como se fosse uma carta de recomendação de um dos clientes que já saíram satisfeitos com os produtos ou serviços prestados. Essa declaração vai comprovar que a empresa já realizou um serviço similar ou entregou produtos como os exigidos no edital antes. Por isso, esse documento deve conter todas as informações sobre a empresa ou órgão que está o emitindo, bem como todos os dados da sua empresa. Ele deve ser feito em papel timbrado e assinado pelo responsável da empresa ou do órgão público que está declarando a competência. Além disso, deve conter os detalhes de como foi a prestação de serviço ou entrega de produto anterior, ou seja, quanto tempo durou, quais foram as quantidades, se o serviço foi bem executado, a época em que ocorreu e o prazo de entrega, etc.
Logo, é improcedente a matéria impugnada neste ponto.
b) Da vedação à apresentação de atestado referente a obras ou serviços inacabados, executados parcialmente ou em andamento?

Em relação à qualificação técnica, é indicado no ítem c.3) “Não será aceito atestado de serviço/obra inacabada, executada parcialmente ou em andamento”.

Art. 30 Lei 8.666/1993:

 § 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências. (Redação dada pela Lei nº8.883, de 1994)

Necessário pontuar as demais decisões:

Por meio do acórdão 1.332/2006 do Plenário do TCU, decide: “A conjugação do inc. II do art. 30 e o texto final de seu §1º (após os vetos presidenciais) indica que a comprovação da capacitação técnico-profissional dependerá de registro nas entidades profissionais competentes.”

Por meio da Resolução 1.025/2009, o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), que tem competência para regulamentar os procedimentos relacionados à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT), “indica que ser o atestado do Crea o documento apto a fazer prova da capacidade técnica do profissional, mas não da empresa licitante.” (TCU. Acórdão 655/2016 – Plenário).

O Manual de Procedimentos Operacionais do Crea, por sua vez, esclarece de forma expressa, que “o atestado registrado no Crea constituirá prova da capacidade técnico-profissional para qualquer pessoa jurídica desde que o profissional citado na CAT: (…) e que o Crea não emitirá CAT em nome da pessoa jurídica contratada para prova de capacidade técnico-operacional por falta de dispositivo legal que o autorize a fazê-lo.

Portanto, desde que o Atestado de Capacidade Técnica esteja regularizado junto ao órgão competente, estará dentro dos parâmetros do edital, e será aceito pela Comissão.
c) Da subjetividade nos critérios para a avaliação da proposta:

A impugnante apresenta em sua peça, na tentativa de paralisar o presente procedimento, alegações de que os critérios estabelecidos para a atribuição das notas que irão julgar esta licitação, como sendo “genéricos, amplos  e inespecíficos, e que seriam passíveis de subjetividade por parte do julgador”.
De maneira desrespeitosa para com esta Comissão, afirma que os critérios escolhidos para a avaliação, não possuindo “nada de técnico ou objetivo”, e que não atenderia ao fim a que se propunha, a avaliação da melhor Proposta Técnica.
Nossa Empresa na preparação do presente Edital, levou em conta as características do procedimento licitatório escolhido para esta obra da dragagem, qual seja o RDC (REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO). A Empresa a ser contratada, realizará o Projeto Básico e o Projeto Executivo, e por isso nossa escolha por essa modalidade.
A Lei 12.462 de 04 de agosto de 2011, em seu artigo 2º, Inciso IV, apresenta com relação ao Projeto Básico que:

Art. 2º Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes definições:
(...)  

IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para, observado o disposto no parágrafo único deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos métodos e do prazo de execução;
A alegação de que não existe nada de técnico ou objetivo nos critérios estipulados no Edital é totalmente improcedente. Entendimento no sentido de que os parâmetros apontados não permitem a comparação e a avaliação objetiva de qual seria a melhor Proposta Técnica, não traduz a verdade de nosso Edital.
Esquece-se a impugnante, que o Edital não deve ser entendido unicamente por si só, mas sim, deve ser interpretado por ele e também por seus anexos.

Para as licitantes apresentarem suas propostas, para uma Obra Específica com esta à qual estamos licitando, devem primeiramente as Empresas analisar, interpretar e respeitar as obrigações, limitações e fins aos quais encontram-se apresentados, no ANTEPROJETO, TERMO DE REFERÊNCIA, e principalmente nas limitações existentes na LICENÇA DE INSTALAÇÃO e no PARECER TÉCNICO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO CEAM Nº02/2022.
A alegação que o Edital de nosso RDC, deixa ao critério das licitantes descreverem a Proposta Técnica na forma que entenderem mais adequada, e que não há especificação técnica que deva ser seguida é por demais leviana.
As especificações técnicas que devem ser seguidas ou apresentadas pelas participantes e que serão parametrizadas para o julgamento das propostas técnicas, são aquelas autorizadas primeiramente pelo órgão ambiental (INEA) expedidas após o exaustivo processo de Licenciamento Ambiental o qual foi para nossa realização.

Esquece-se a Impugnante, que a realização, à qual estamos colocando em praça pública, está cercada por inúmeras condicionantes apontadas no Licenciamento Ambiental, e que é anexo integrante do certame, e nosso julgamento levará em consideração exatamente a melhor proposta de execução que apresentar as soluções de enfrentamento e cumprimento dessas condicionantes. Como exemplo temos exatamente os elementos apontados na peça contestatória (Ruídos e Vibrações e a qualidade da água)

Conforme prevê a Lei das RDC’s,  no parágrafo único do artigo 2º, o Projeto Básico, que a empresa contratada irá realizar, após assinatura do contrato, deverá conter, no mínimo, sem frustar o caráter competitivo do procedimento licitatório os seguintes elementos:
(...)Parágrafo único. O projeto básico referido no inciso IV do caput deste artigo deverá conter, no mínimo, sem frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, os seguintes elementos:

I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar seus elementos constitutivos com clareza;

II - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a restringir a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da administração pública;

III - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento;

IV - informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra;

V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso, exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese de contratação integrada;

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.

E em sendo assim, de que maneira poderíamos avaliar a realização do Projeto Básico? O momento em que temos para julgar, avaliar e sopesar os elementos que irão compor o trabalho ao qual estamos contratando é exatamente no momento de julgamento da proposta técnica. Buscamos e esperamos em nosso julgamento dos itens técnicos, exatamente a Empresa que melhor apresente os elementos 

Inferir que as licitantes não poderão elaborar Propostas Técnicas com clareza, alegando existirem premissas subjetivas, por não terem sido apontados parâmetros técnicos mínimos, nos parece que, no mínimo, não foi realizada leitura por completa do Edital e seus anexos por parte da Impugnante.
E em sendo assim, entendemos também ser improcedente a impugnação neste ponto.
d) Da vedação à participação de empresas em Recuperação Judicial:

Novamente nos parece estar sendo realizada uma interpretação errônea do Edital por parte da Impugnante.

Afirmar que o Edital do RDC sob análise, veda a participação de empresas em Recuperação Judicial, pelo fato de exigir no item 4.2.3., “b”, para fins de qualificação econômico-financeira a apresentação de Certidão(ões)Negativa(s) de Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, é um entendimento por demais equivocado.

Em nenhum tópico de nosso edital houve indicação de que empresas em Recuperação Judicial seriam desclassificadas, inabilitadas ou não poderiam participar da licitação.

Diferente do afirmado, se a empresa impugnante fizer uma leitura mais apurada do item 4.2.4., nas Observações Gerais: alínea “a”, do Edital, poderá verificar que, em caso de as certidões requeridas, no presente caso a Certidão(ões)Negativa(s) de Recuperação Judicial, apontarem quaisquer fatos, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum informando em que fase se encontra o feito em juízo; ou seja a sentença judicial do processo onde o Plano de Recuperação Judicial tenha sido aprovado, e em qual fase se encontra.

Definitivamente não existe no Edital qualquer menção à vedação de empresas em recuperação judicial, e em assim sendo, também improcedente a impugnação neste ponto.

e) Da ausência de justificativa para limitar o número de participantes em consórcio:

Apresenta a impugnante, questionamento sobre a limitação ao número de 3 empresas para participar na forma de Consórcio em nosso Edital.

Novamente de maneira contestatória, utilizando até mesmo de ironia, afirma que não foram demonstradas as justificativas pelas quais é permitida a participação em consórcio por “apenas três empresas – não cinco, quatro ou apenas duas empresas”.

Primeiramente nos parece desconhecer o sentido da expressão “limitação ao número de 3 “. Tal posicionamento direciona para o número máximo de 3.

Esta solicitação de esclarecimentos, sobre o por quê da limitação ao número de 3 empresas foi apresentada pela Empresa JAN DE NUL DO BRASIL DRAGAGEM LTDA, e encontra-se publicada nos anexos ao edital, constante no documento “ESCLARECIMENTO 3”, onde foi apresentado a seguinte justificativa:

REALMENTE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO APRESENTA CERTA COMPLEXIDADE, MAS SUAS NECESSIDADES SÃO LIGADAS AO FIM A QUE SE DESTINAM, QUAL SEJA DRAGAGEM E DISPOSIÇÃO DOS MATERIAIS RETIRADOS DAS ÁREAS DA BAIA DE GUANABARA. FOI ESCOLHIDA A MODALIDADE RDC INTERNACIONAL, COM A POSSIBILIDADE DE CONSÓRCIO, LIMITANDO-SE A 3 EMPRESAS, EXATAMENTE PELO FATO DE QUE PARCERIAS INTERNACIONAIS MELHORARIAM A QUALIDADE E A TÉCNICA APLICADA À OBRA, POIS É SABIDO QUE OS EQUIPAMENTOS DAS EMPRESAS INTERNACIONAIS TEM TRABALHADO EM ÁGUAS BRASILEIRAS, APRESENTANDO RESULTADOS POSITIVOS, E O TRABALHO EM PARCERIA COM AS EMPRESAS BRASILEIRAS MELHORARIAM TAMBÉM O RESULTADO FINAL E AUMENTO DA CAPACIDADE NACIONAL EM EXECUTAR ESSA OBRA TÃO COMPLEXA E IMPORTANTE PARA NOSSO MUNICÍPIO E NOSSO SETOR NAVAL. COM RELAÇÃO À LIMITAÇÃO DE 3 INTEGRANTES, ENTENDEU-SE QUE UM NÚMERO SUPERIOR A ESSE, DIFICULTARIA PARA OS PARTICIPANTES A FORMALIZAÇÃO DOS CONSÓRCIOS, E TAMBÉM PARA A CONTRATANTE, DIFICULTARIA A FISCALIZAÇÃO, E TAMBÉM A RESPONSABILIZAÇÃO PELA CORRETA EXECUÇÃO DA OBRA.

E em assim sendo, entendemos já ter sido apresentada a devida justificativa para a “limitação” ao número de 3 participantes, em razão da discricionariedade da Administração Pública, justificadamente tendo sido apresentados os motivos para a limitação, de maneira bastante clara, no esclarecimento publicado nos anexos deste certâme, e em sendo assim, venho novamente apontar como improcedente a impugnação neste tópico.

f) Da ausência de documentos técnicos necessários à caracterização da obra ou serviço e da necessidade de reabertura do prazo para formulação das propostas;

Sobre esse ponto da impugnação, nos parece querer a empresa, novamente apresentar afirmativas desligadas da realidade do edital, e através de argumentação retórica criar celeuma para alterar a data da abertura do prazo para a formulação de sua proposta.

A Impugnante cita o §2º, do artigo 9º, da Lei Federal  nº12.462/11, ao qual transcrevemos abaixo, o citado artigo, juntamente com seu Inciso I e suas alíneas, para comprovar o correto cumprimento dos estatutos legais e formais de nosso Edital.

Art. 9º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada e cujo objeto envolva, pelo menos, uma das seguintes condições:         (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014)         (Vide Lei nº 14.133, de 2021)    Vigência
§ 2º No caso de contratação integrada:

I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracterização da obra ou serviço, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado;

b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega, observado o disposto no caput e no § 1º do art. 6º desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e

d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade;

O Anteprojeto e os documentos documentos técnicos necessários, que possibilitam a caracterização da obra e o serviço, apontados pelo artigo supracitado, podem ser encontrados em nosso Edital, e nos seus anexos, sendo:

I – Termo de Referência;
II – Anteprojeto;

XX- LI – IN052763 – INEA 2022

XXI- CPU – Composição de Preços Unitários e ainda,

Parecer Técnico De Licença De Instalação Ceam Nº02/2022 Emitido pela Coordenadoria De Estudos Ambientais do INEA;

O Projeto Geométrico da localidade onde serão realizados as intervenções;

A impugnante neste ítem, aponta que apresentou pedido de esclarecimentos à Comissão, mas em razão de não ter ficado satisfeita com a resposta, de maneira grosseira, aponta que as respostas apresentadas como, genéricas, imprecisas, contraditórias e até de maneira desrespeitosa, alegando não sabermos o que deveríamos responder, que desviamos a obrigação para a futura contratada, como se tivéssemos feito aleatoriamente tal resposta.

Tenta, através de copia e cola, juntando as respostas apresentadas em nossos esclarecimentos, fazer entender que os elementos já constantes do nosso Edital e seus anexos, não suficientes para serem apresentados à caracterização da obra.

As respostas apresentadas, nós a reafirmamos neste momento. As sondagens e as topo batimetrias para a realização instalação dos tubos geotêxtis, no entendimento de nossa empresa, do INPH, que foi o Instituto idealizador desta importante obra, e também do INEA, deverão ser realizadas pela Empresa Contratada para a obra.

Os elementos já apresentados e juntados ao Edital, são suficientemente completos para um levantamento preliminar sobre os custos para a realização dos trabalhos e apresentação de proposta sólida e precisa nesta licitação.

Os riscos aos quais são apontados no tópico 55, e a alegação que as informações são essenciais para o estudo da estabilidade geotécnica do local, são entendidas pela Contratante, mas tais levantamentos deverão ser realizados pela Empresa a ser contratada. 

Inclusive, nos parece estar tentando tumultuar o feito a empresa impugnante, pois ela, em parceria com a EMGEPROM - Empresa Gerencial de Projetos Navais, no ano próximo de 2019, apresentou proposta ao nosso Município para realizar parte dessa obra de dragagem na mesma localidade, sendo ela toda com a utilização dos Geotubos. 

A proposta não foi concretizada em contrato, mas o orçamento foi apresentado, e com certeza esse levantamento topografico deve estar arquivado nos escritórios da Impugnante.

Já no tocante à realização dos Programas Ambientais, novamente a impugnante tem dificuldade em interpretação gramatical das respostas.

No item 58 da Impugnação, foi juntada a pergunta e sua resposta do questionamento sobre a responsabilidade pelo cumprimento dos Programas Ambientais.

A resposta apresentada pela Comissão de Licitação, foi que a responsabilidade será  tanto da Contratada, como também da EMUSA.

Ora, iremos realizar o trabalho, de maneira fiscalizatória, pois caso não sejam apresentados de maneira correta, nossa Empresa pode ser penalizada, por isso.

Por isso, a Empresa Contratada executará todos os PBA’s exigidos pelo INEA, e  deverá apresentá-los à Contratante, que irá confirmá-los através do serviço fiscalizatório que irá contratar.

A alegação de que nosso procedimento carece de estudos técnicos preliminares eficientes não é procedente. Pois estes encontram-se exaustivamente apresentados nos Relatórios INPH 59/2011, 57/2015, Anexo II – Anteprojeto; e no O Projeto Geométrico, todos em anexo ao Edital na página eletrônica de nossa Empresa.

Alega a Impugnante que a Comissão prestou esclarecimentos contraditórios com relação à dragagem do material contaminado, quando a impugnante solicitou informações entendendo que “a obrigação da contratada se encerraria no condicionamento do material em tubos geotêxteis, não abrangendo, o transporte e destinações em aterros ambientalmente licenciados”.

A resposta de nossa Comissão à essa assertiva foi negativa, informando que o acondicionamento e destinação dos geotêxteis no local autorizado caberá a Empresa Contratada.

Mas novamente realiza errônea interpretação de texto, quando entende que a resposta apresentada a outra empresa, conforme transcrito  no item 70, sendo ela de teor diferente da apresentada a ela no tópico 69.

Ora, vejamos a diferença, a impugnante perguntou “se a obrigação dela acabaria com o condicionamento do material em tubos geotêxteis”, a outra empresa perguntou “se a disposição em geotexteis na região definida pelos pontos 1 a 14 da Tabela 11-1 da página 188 do Anteprojeto será suficiente e definitiva”

A conclusão da Impugnante no item 71 é totalmente equivocada, a outra licitante concorrente não entendeu que todos os materiais contaminados se forem “CONDICIONADOS” em geotêxteis serão considerados como disposição final ambientalmente adequadas.

Ela perguntou, se depois de “CONDICIONADOS” os materiais contaminados em geotêxteis, deverão ser “ACONDICIONADOS” os geotêxteis já preenchidos, nos pelos pontos 1 a 14 da Tabela 11-1 da página 188 do Anteprojeto, e aí sim ser suficiente e definitiva. E dessa maneira, nossa resposta foi afirmativa. Sendo a afirmação da concorrente, muito diferente da afirmação da Impugnante.

Não existiu respostas distintas para os dois concorrentes, não foram apresentados parâmetros distintos entre os concorrentes. Conforme foi apresentado neste tópico e em outros anteriormente já combatidos, foi erro de interpretação linguística por parte da Impugnante.
Sendo assim, entendemos que os estudos preliminares apresentados e disponibilizado pela EMUSA em seu Edital e seus anexos no âmbito do RDC, serem suficientes para a caracterização do objeto do RDC a ser executado, e que os esclarecimentos prestados pela Comissão perfeitamente claro e coerente, não tendo gerado assimetria de informações. 

Sendo novamente improcedente o tema abordado nesse tópico.
g) Da indispensável necessidade de reabertura do prazo incialmente estabelecido para formulação das propostas.

Em razão da improcedência de todos os elementos anteriormente impugnados, resta prejudicado o pedido formulado neste item. Senão vejamos:

Não haverão modificações no Edital. Não entendemos existir inconsistências e contradições em nossos esclarecimentos. Todas as impugnações e esclarecimentos foram recebidos tanto digital, quanto presencialmente. Logo não houve tratamento isonômico entre os participantes.
DA DECISÃO:

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, na condição de Presidente da Comissão de Licitação da EMUSA – Empresa Municipal de Moradia Urbanização e Saneamento, manifesto pelo conhecimento da impugnação, tendo em vista a sua tempestividade, e para, no mérito, negar-lhe provimento.
Portanto, o edital mantém-se inalterado e o certame ocorrerá normalmente na data e horário inicialmente divulgados, com relação à essa impugnação.

Niterói, 23 de março de 2023 .  
� https://www.portaldecompraspublicas.com.br/novidades/atestado-de-capacidade-tecnica-para-que-serve-e-como-emitir_1135
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